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NOTAS E INFORMAÇÕES

O
Fundo  Monetário  Internacional  (FMI)  
elevou de 2% para 2,3% a projeção de cres-
cimento do Produto Interno Bruto (PIB) 
do Brasil em documento que destaca inú­
meros pontos positivos do País, mas faz 

uma importante ressalva. Para garantir um desempe-
nho econômico eficaz e  colocar a dívida pública em 
trajetória decrescente, o País carece de “esforço fiscal 
sustentado e mais ambicioso, amparado por um arca-
bouço fiscal melhorado, mobilização de receita e medi-
das para as despesas”.

Não é a primeira vez que o FMI desaprova a apatia da 
política fiscal brasileira. Em relatório de julho de 2023, 
ao mais que dobrar a previsão de crescimento econômi­
co no ano (de 0,9% para 2,1%), o fundo elogiou avanços, 
como a reforma tributária e o arcabouço fiscal, mas reco-
mendou “um esforço fiscal mais ambicioso” para redu-
zir a dívida pública. Em bom português, foi como se 
dissesse que o empenho fiscal do Brasil era para inglês 
ver, ou que a boa intenção de equilibrar as contas públi­
cas não estava sendo acompanhada por medidas sufi-
cientemente potentes.

Em outubro daquele mesmo ano, diante do desem-
penho agrícola extraordinário do Brasil e da desacelera-
ção da economia mundial, o FMI revisou novamente a 
projeção, prevendo uma elevação de 3,1%. O PIB brasilei-
ro cresceu 2,9% em 2023, como estimavam o mercado e 
o Banco Central àquela altura. A solidez do sistema fi-
nanceiro, aliás, é um dos pontos de destaque do novo 
relatório do fundo, ao lado da política de câmbio flexí­
vel,  reservas  cambiais  adequadas,  progressos  “notá­
veis” na contenção do desmatamento e até reformas 
ainda em andamento, como a do Imposto de Renda.

Mas a frouxidão da política fiscal não sai do radar. 

Em maio de 2024, lá estava o tema novamente, apesar 
do reconhecimento do compromisso da equipe econô­
mica em melhorar a posição fiscal do Brasil. O FMI 
recomendava, então, a eliminação de renúncias tribu-
tárias ineficientes, a ampliação da base tributária e o 
corte rigoroso de gastos para abrir espaço a políticas 
prioritárias e, ao mesmo tempo, forçar a dívida a uma 
queda sustentável.

A reaproximação entre o Ministério da Fazenda e a 
cúpula do Congresso Nacional, depois do fiasco da pro-
posta de mudanças no Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF), talvez propicie a discussão de um ajuste 
fiscal mais efetivo. Se de fato ocorrer – algo difícil,  
diante da relutância do Congresso em rever privilé­
gios e da insistência do Executivo em elevar gastos –, 
será um desfecho inesperado do processo desastrado 
no qual o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
tentou usar um imposto regulatório para aumentar a 
arrecadação do ano.

É a oportunidade de avançar estruturalmente na or-
ganização das contas públicas, o eixo que falta para ga-
rantir o crescimento sustentável. Em entrevista recente 
ao Estadão/Broadcast, o diretor executivo para o Brasil 
no FMI, André Roncaglia, reafirmou que o foco para o 
País é melhorar a qualidade do gasto público, frear o 
crescimento das despesas e enfrentar distorções como 
a incompatibilidade  entre o  aumento real do salário 
mínimo e  os gastos com a Previdência.  Uma receita 
conhecida há muito tempo. l

Consumidor prioriza luz e água, mas calote aumenta

Indicadores Inadimplência

CAROLINE ARAGAKI

Os consumidores têm prioriza-
do o pagamento de contas bási­
cas, como luz e água, enquanto 
deixam em segundo plano dívi­
das com bancos, financeiras e 
prestadores de serviços. Como 
resultado, a taxa de inadimplên­
cia em algumas dessas catego-
rias atingiu níveis recordes.

Os dados mais recentes da 
Serasa Experian mostram que 
em abril havia 76,6 milhões de 
consumidores inadimplentes, 
alta de 4,35% ante o mesmo pe-
ríodo de 2024 e o equivalente a 
47,1% da população adulta bra-
sileira – a taxa mais alta desde 
o início da série histórica, no 
fim de 2016.

A  maior  parte  da  inadim-
plência (52,5%) ainda está fora 
do setor financeiro, segundo a 
Serasa.  No  entanto,  há  sinais  
de que este cenário pode mu-
dar. As contas de necessidade 
básica,  como  água  e  luz,  por  
exemplo, chegaram a abril re-
presentando 20,1% da inadim-
plência geral – menos que em 
janeiro, quando o índice era de 
21,0%. No varejo, também hou-
ve queda – de 9,9% para 9,6%.

Em paralelo, diz a Serasa, a 
inadimplência dos consumido-
res com instituições financeiras 
passou a representar uma parce-
la maior do total de contas atra-

sadas – aumentou de 18,1% para 
19,3%.  Serviços  não  essenciais  
aos consumidores, como trans-
porte,  limpeza,  administração,  
entre outros, também registra-
ram  expansão,  passando  de  
10,9% para 11,6% do total.

Um  dos  exemplos  de  au-
mento  da  inadimplência  em  
serviços  consta  em  levanta-
mento da uCondo, antecipado 
ao  Estadão/Broadcast.  A  ina-
dimplência  em  condomínios  
residenciais  alcançou  17%  no  
primeiro  trimestre  de  2025,  
maior nível da série histórica 
iniciada em 2022, ante 12% no 
primeiro trimestre de 2024.

Segundo  a  uCondo,  que  
atende  6  mil  condomínios  e  
560  mil  usuários,  o  aumento  
na  taxa  de  inadimplência  de  
condomínios  residenciais  co-
incide com o cenário de infla-
ção persistente e reajustes nas 
taxas condominiais, que passa-
ram  de  uma  média  de  R$  
493,81 em 2024 para R$ 507,51 
neste ano no Brasil.

A taxa de inadimplência em 
condomínios nos primeiros tri-

mestres  foi  de  10%  em  2022,  
9%  em  2023,  12%  em  2024,  e  
17%  em  2025,  diz  a  empresa.  
“Pensando no cenário macroe-

conômico atual do Brasil, a ten-
dência é que a  inadimplência 
condominial continue aumen-
tando, porque o endividamen-
to das famílias está muito al-
to”, avalia o diretor de opera-
ções da Ucondo, Leo Mack.

“A inflação  está  impactan-

do bastante o consumidor. O 
poder de compra diminui mui-
to  com  a  inflação  no  nível  
atual, e as pessoas estão tendo 
de escolher o que pagar e co-
mo pagar”, afirma a especialis-
ta em educação financeira da 
Serasa, Monica Seabra. l

A essencial 

revisão fiscal

FMI faz novo alerta para esforço fiscal

‘ambicioso’ do Brasil. Talvez a crise 

do IOF seja a chance para isso

Sistema financeiro
Inadimplência com as

instituições financeiras
registra alta de 18,1%

para 19,3% em abril

ϑΑΠ℘Ο ΛΟΓ⊆ΣΤΙΧΑ Σ.Α.
ΝΙΡΕ 35.300.534.387 − ΧΝΠϑ ν≡ 03.726.905/0001−31

ΕΞΤΡΑΤΟ DΑ ΑΤΑ DΑ ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΟΡDΙΝℑΡΙΑ
Dατα, Ηορ〈ριο ε Λοχαλ: 30/04/2025, ◊σ 15η, να σεδε σοχιαλ. Χονϖοχαο ε Θυ⌠ρυm: Πρεσεντεσ τοταλιδαδε δο 

χαπιταλ σοχιαλ, δισπενσαδα πυβλιχαο εδιταισ δε χονϖοχαο. Μεσα: Πρεσιδεντε − Φ〈βιο Ψυκιο Ταγινι; Σεχρετ〈ρια 

− Χλ〈υδια Ακεmι Σηιν. Dελιβεραο: Απροϖαδασ: (α) Χονσιδερα−σε σαναδα α φαλτα δε πυβλιχαο δοσ αννχιοσ 

ε α ινοβσερϖνχια δοσ πραζοσ α θυε σε ρεφερε ο αρτιγο 133 δα Λει δασ Σ/Α. (β) Ρελατ⌠ριο δα Dιρετορια, ο βαλανο 

πατριmονιαλ ε ασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ ρεφερεντεσ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31/12/2024; ε, 

(χ) Dεστιναο δο λυχρο λθυιδο απυραδο νο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31/12/2024, νο ϖαλορ τοταλ δε 

ΡΣ 11.519.449,78 δα σεγυιντε φορmα: (ι) Ρ∃ 5.759.724,89 διστριβυδο προπορχιοναλmεντε εντρε ασ αχιονιστασ 

α ττυλο δε διϖιδενδοσ ε (ιι) Ρ∃ 5.759.724,89 παρα α χοντα δε ρεσερϖα εσπεχιαλ δε λυχροσ πρεϖιστα νοσ παρ〈γραφοσ 

4≡ ε 5≡ δα Λει 6.404/76. Ναδα mαισ. Σο Παυλο, 30/04/2025. Μεσα: Φαβιο Ψυκιο Ταγινι − Πρεσιδεντε. Χλ〈υδια 
Ακεmι Σηιν − Σεχρετ〈ρια. ϑΥΧΕΣΠ − 178.713/25−9 εm 03/06/2025. Αλοιζιο Ε. Σοαρεσ ϑυνιορ − Σεχρετ〈ριο Γεραλ 

εm Εξερχχιο.
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O julgamento do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô­
mica  (Cade)  sobre  o  uso  de  
conteúdo  jornalístico  pelo  
Google sem remunerar os veí­
culos de mídia foi interrompi-
do ontem por pedido de vistas 
após o relator, Gustavo Augus-
to Freitas de Lima, recomen-
dar o arquivamento do caso.

O assunto é objeto de discus-
são no órgão de defesa da con-
corrência desde 2019, chegou 
a ser arquivado em 2024, mas 
voltou à pauta neste ano, dessa 
vez no tribunal do Cade – for-
mado pelos seis conselheiros e 
pelo presidente do órgão. O pe-
dido de vistas foi feito pelo con-
selheiro Diogo Thompson, que 
tem 60 dias para devolver o ca-
so para julgamento.

Em seu voto, Lima diz que a 
prática do Google de exibir resu-
mos e manchetes de notícias no 
buscador aumenta o tráfego pa-
ra os veículos de mídia e funcio-
na como uma espécie de “propa-
ganda gratuita”.

Entidades que representam os 
jornais e veículos de comunica-
ção pleiteiam que o Google remu-
nere os produtores de conteúdo 
pelas informações que são exibi-
das, já que os usuários muitas ve-
zes deixam de visitar os sites de 
origem das reportagens após ler 
o resumo das notícias no busca-
dor e no serviço Google News.

Lima, no entanto, afirma que 
o Cade não tem atribuição de es-
tabelecer uma remuneração por 
determinada conduta, mas sim 
proibir  e  fazer  cessar  práticas  
que considere anticompetitivas. 
E que apenas uma regulação de 
mercado teria o condão de esta-
belecer uma remuneração.

Desde 2020, o Congresso dis-
cute o tema, inicialmente como 
item do PL das Fake News, que 
acabou arquivado. O debate foi 
interditado em razão do lobby 
das plataformas  e  do discurso  
em defesa da liberdade de ex-
pressão  nas  redes,  vocalizado  
pelos políticos da direita.

“Isso (remuneração pela condu-
ta) não tem previsão na lei de de-
fesa de concorrência. Eu nunca 
fiz um julgado de cartel que se 
condena o cartel a pagar um cus-

to pela prática de cartel. Segun-
do a lógica da lei de defesa de con-
corrência, e nós não estamos fa-
lando aqui de uma questão regu-
latória, mas de questão antitrus-
te, se uma conduta é anticoncor-
rencial e, portanto, é prejudicial 
à eficiência econômica, ela tem 
que ser suspensa. A solução não 
é pagar”, disse Lima.

‘CENSURA’.  Ele  disse  também  
que impedir o Google de indexar 
matérias no seu serviço de bus-
cas poderia violar o direito cons-
titucional de acesso à informa-
ção e poderia ser enquadrado co-
mo censura, além de estimular a 
propagação de fake news. “Me 
parece que a proibição de circula-

ção de qualquer matéria jorna-
lística, que é o que se levaria a se 
entender, a aplicar a lei de defesa 
econômica ao caso e determinar 
a cessação da conduta, seria, na 
verdade, uma censura.”

E  acrescentou:  “A  pergunta  
que faço é: impedir o Google de 
indexar notícias, de apresentar 
os snippets (resumos) e  o link 
para  os  usuários,  é  benéfica  à  
economia ou é prejudicial à eco-
nomia? Ela é benéfica à informa-
ção ou vai criar um mar de fake 
news e de desinformação? E di-
go mais: se eu proibir o Google, 
eu  tenho  de  proibir  o  What-
sApp, o Instagram, o Facebook. 
Ou seja, a conclusão é que nin-
guém pode passar um resumo 
ou uma manchete a não ser que 
o jornal autorizasse. Em que am-
biente  nós  viveríamos?  Nesse  
caso, a única notícia que vai cir-
cular  é  a  fake news.  Porque  é  
fake news que ninguém vai se 
importar que circule”.

Marcelo Rech, presidente da 
Associação Nacional dos Jornais 
(ANJ), uma das entidades jorna-
lísticas  que  defendem  o  pleito  
dos veículos de mídia no proces-
so do Cade, disse que a suspen-

são do julgamento poderá ajudar 
a aprofundar as informações pa-
ra os conselheiros. “Entendo ser 
relevante que o tema das plata-
formas siga em discussão no Ca-
de. Com o pedido de vistas, acre-
dito que as questões levantadas 
pelo relator poderão vir a ser cla-
rificadas e atualizadas.”

Em  documento  enviado  aos  
membros do Cade, a ANJ argu-
mentou que, embora o caso te-
nha se iniciado em 2019, a coleta 
de informações ocorreu apenas 
nos dois primeiros anos. Desde 
então, o mercado já passou por 
transformações que alteraram a 
experiência dos usuários no Goo-
gle – a plataforma lançou um ser-
viço de inteligência artificial –, as-
sim como também mudou a per-
cepção dos produtores de conteú­
do jornalístico sobre os efeitos da 
plataforma na sua produção.

“Atualmente, as empresas já 
têm  uma  compreensão  muito  
maior a respeito dos severos e 
negativos impactos das condu-
tas do Google do que tinham em 
2019, por se evidenciar cada vez 
mais que os  veículos de  mídia 
não possuem qualquer poder de 
escolha – ou estão no Google, ou 
simbolicamente  encontram-se  
alienados do ambiente de aces-
so ao seu conteúdo, já que estar 
fora do ambiente do Google é li-
mitar  drasticamente as  intera-
ções com os consumidores fi-
nais  do  mercado  jornalístico”,  
diz a ANJ, que alegou ainda que a 
análise  da  conduta  do  Google  
não deve se concentrar apenas 
em  questões  concorrenciais,  
mas no entendimento de que a 
plataforma se tornou em uma es-
pécie  de  “gatekeeper”,  que  dá  
acesso dos usuários a conteúdo 
jornalístico produzido por dife-
rentes veículos de mídia. l
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O desafiador mercado de

imóveis de luxo

A
προδυο ε α χοmερχιαλιζαο δε ιm⌠ϖεισ

δε λυ ξο εξ ιγεm χονηεχιmεντοσ ε ηαβιλιδα−

δεσ βασταντε εσπεχ#χοσ. Σο διϖερσασ ϖα−

ρι〈ϖεισ θυε πρεχισαm σερ χυιδαδοσαmεντε χον−

σιδεραδασ παρα θυε ο λυ ξο σεϕα, δε φατο, υm λυ ξο.

Α δεmανδα πορ εσσε τιπο δε υνιδαδε ϖεm

απρεσεντανδο σενσϖελ εϖολυο. Νο Βρασιλ ε νο

mυνδο, ο χονχειτο δε ∀βρανδεδ ρεσιδενχεσ∀ (ου

�ρεσιδνχιασ δε mαρχα∀, εm πορτυγυσ) εστ〈 γα−

νηανδο φορα. Ιmπυλσιοναδο πορ mυδανασ νο

εστιλο δε ϖ ιδα, εσσε mερχαδο τεm εστιmυλαδο ϖ〈−

ριασ ινχορποραδορασ α δεσενϖολϖερεm προδυτοσ

ασσοχιαδοσ α mαρχασ δε ρενοmε mυνδιαλ � ηο−

τισ δε λυ ξο, γριφεσ δε mοδα ου mονταδορασ δε

αυτοm⌠ϖεισ. Εσσα χολαβοραο ϖ ισα αγρεγαρ ϖα−

λορ, πρεστγιο ε εξχλυσιϖ ιδαδε αοσ ιm⌠ϖεισ, οφερε−

χενδο αοσ mοραδορεσ υm εστιλο δε ϖ ιδα διφερεν−

χιαδο ε σερ ϖ ιοσ δε αλτο παδρο.

Αθυελεσ θυε ατυαm ου τm ιντερεσσε εm ατυαρ

νεσσε σεγmεντο ενχοντραm να Υνιϖερσιδαδε Χορ−

πορατιϖα Σεχοϖι−ΣΠ α φορmα ιδεαλ δε αδθυιριρ ου

απριmοραρ χονηεχιmεντοσ. Dε 15/8 α 31/10, α ινσ−

τιτυιο ρεαλιζα ο χυρσο �Ο λυξο νο mερχαδο ιmο−

βιλι〈ριο � Dεσενϖολϖιmεντο ε χοmερχιαλιζαο�,

διριγιδο α γερεντεσ ε διρετορεσ δε ιmοβιλι〈ριασ,

χονστρυτορασ, ινχορποραδορασ ε λοτεαδορασ; αρ−

θυιτετοσ, δεσιγνερσ ε προ#σσιοναισ δε mαρκετινγ.

Ο οβϕετιϖο  προπορχιοναρ αοσ παρτιχιπαντεσ

υmα ϖερδαδειρα ιmερσο νο υνιϖερσο ιmοβιλι〈ριο

O curso é ministrado por profissionais que respiram

o universo mercado de luxo no seu dia a dia

δο λυξο, φοχαλιζανδο χονχειτοσ,

χαραχτερστιχασ, ποσιχιοναmεν−

το, διφερενχιαισ, θυαλιδαδεσ ε

παρmετροσ θυε διστινγυεm

εσσε τιπο δε ιm⌠ϖελ. Ινφορmα−

⌡εσ νο ΘΡ Χοδε.

Informe Publicitário

“Hoje, as empresas (de 
mídia) têm uma 
compreensão muito 
maior a respeito dos 
severos e negativos 
impactos das condutas 
do Google..., pois não 
têm qualquer poder de 
escolha”
Associação Nacional de Jornais

Relator vota por arquivamento
de processo contra o Google

Conselheiro Gustavo de Lima diz que uso de conteúdo de sites de 
notícias pela plataforma gera tráfego; julgamento do caso foi suspenso

Tecnologia Julgamento no Cade

Em sua defesa de que o Goo-
gle leva tráfego para os sites 
de veículos de mídia, o advo-
gado da plataforma, Ricardo 
Motta,  sócio  do Grinberg e  
Cordovil Advogados, insistiu 
com os conselheiros do Ca-
de, na abertura da análise do 
caso, ontem, no argumento 
de que esse tráfego gratuito é 
uma “compensação valiosa”.

“A ANJ pleiteia por um pa-
gamento que muitos sites pa-
gam para receber”, disse Mot-
ta,  alegando  ainda  que  os  
usuários ganham com a exibi-
ção do conteúdo e que as difi-
culdades econômicas dos veí­
culos de mídia, com a redu-
ção da publicidade, não se de-
vem à prática do Google, mas 
à entrada  de  novos  agentes 
no setor de notícias e à queda 
da venda de classificados.

Os argumentos do relator 
do caso serão agora aprecia-
dos pelo colegiado do Cade, 

em meio a um ambiente político 
em que o governo tem defendi-
do publicamente a regulação das 
big techs, seja do ponto de vista 
econômico e concorrencial, mas 
também com relação ao conteú­
do, como tem defendido o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva.

Na viagem à China, em maio, 
Lula chegou a discutir o assunto 
com o presidente chinês, Xi Jin-
ping, e pediu que a China envias-
se um representante do TikTok 
ao Brasil para tratar da regula-
ção das redes sociais. Xi, segun-
do Lula, teria dito que o Brasil 
tem o direito de regular e até de 
banir a rede social do País.

O episódio veio a público após 
um membro da comitiva presi-
dencial  vazar  a  informação  de  
que a primeira-dama, Rosângela 
da Silva, a Janja, reclamou ao pre-
sidente chinês de episódios en-
volvendo crianças e adolescen-
tes no TikTok, sugerindo contro-
le de conteúdo. l M.C./BRASÍLIA

Plataforma insiste que 
tráfego é compensação
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